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DECISÃO 

<#Trata-se de ação declaratória de inexistência de relação jurídico-tributária c.c. repetição  

de indébito, movida em face da União Federal, objetivando abster-se do recolhimento da contribuição 

instituída pela Lei Complementar nº 110/2001, por ser optante do SIMPLES nacional, fundamentando estar 

desobrigada de tal recolhimento conforme previsão expressa na Lei Complementar nº 123/2006. 

Destaca que referida contribuição é devida no percentual de 10% sobre os depósitos de FGTS 

dos empregados da autora por ocasião das rescisões contratuais. 

Requer a tutela provisória de urgência para suspender a exigibilidade dos créditos  

tributários, nos moldes do art. 151, inciso IV do CTN. 

É o relatório do essencial. Decido. 

A tutela de urgência, prevista no artigo 300 do novo Código de Processo Civil, exige, para a  

sua concessão, a demonstração da probabilidade do direito e do perigo de dano ou risco ao resultado útil 

do processo, enquanto a tutela de evidência é destinada às hipóteses estabelecidas no artigo 311, dentre 

as quais a necessidade exclusiva de prova documental em casos repetitivos ou regulados por súmula 

vinculante. 

Probabilidade do direito é aquela capaz de autorizar uma sentença de mérito favorável à  

parte que invoca a tutela antecipada, caso pudesse ser a causa julgada desde logo, sendo os fundamentos 

da pretensão à tutela antecipada relevantes e apoiados em prova idônea. 

Já o perigo de dano implica no risco de grave lesão ao direito da parte caso o provimento  

jurisdicional não seja conferido de imediato. 

No caso vertente, verifico que a autora comprovou ser optante do SIMPLES Nacional,  

consoante consulta juntada a fl. 49 dos documentos acostados à inicial. 

O artigo 1º da Lei Complementar nº 110/01 dispõe que, no caso de demissão sem justa  

causa, é devida pelos empregadores contribuição social sob a alíquota de 10% (dez) por cento, incidente 

sobre o montante de todos os depósitos de FGTS. 
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Entendo, contudo, que referida contribuição não é devida pelas empresas optantes pelo 

SIMPLES Nacional tendo em vista o advento da LC nº 123/06, que instituiu o regime diferenciado de 

tributação, a qual não prevê em seu art. 13 o pagamento da referida exação. Desse modo, não tendo a 

contribuição social em exame sido incluída no rol de tributos sujeitos a recolhimento unificado, previsto no 

referido dispositivo legal, nem sido excepcionada no § 1º do mesmo artigo, sua exigência apresentase 

indevida. 

Ademais, o § 3º do art. 13 dispõe que as microempresas e empresas de pequeno porte  

optantes pelo SIMPLES ficam dispensados do pagamento das demais contribuições instituídas pela União e 

não previstas na legislação. 

Desse modo, considerando que a Lei do SIMPLES Nacional é uma norma especial, deve  

prevalecer sobre a LC nº 110/2001, por se tratar de norma geral.  

Pelos fundamentos acima, entendo, nesse exame perfunctório, ser indevida a cobrança da  

contribuição de 10% do FGTS para a autora. 

Presente o risco de dano caso a autora deixe de recolher a contribuição em comento,  

sujeitando-se a eventuais cobranças e penalidades por parte do Fisco. 

Diante disso, DEFIRO o pedido de concessão da tutela de urgência a fim de suspender a  

exigibilidade da cobrança de alíquota de 10% sobre FGTS nas rescisões contratuais sem justa causa 

procedidas pela requerente até julgamento final deste feito. 

Cite-se a ré. 

Int.#> 

RONALD DE CARVALHO FILHO 

Juiz Federal 
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